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Estudo aponta melhorias nos critérios de fiscalização da ANS

Como já vimos aqui, especialistas das operadoras de planos de saúde afirmam que o elevado nível
de intervenção por parte da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) acaba onerando
demasiadamente o setor como um todo, já que os critérios estabelecidos estão sujeitos à
interpretação dos fiscais de saúde afetando diretamente nas tomadas de decisão, melhoria e
expansão do serviço oferecido.

Sendo assim, estudo do Grupo de Economia da Infraestrutura e Soluções Ambientais da FGV 
apontou que o processo de sanção deve ser melhor revisado para que se atinja seu objetivo
primordial de melhorar a qualidade dos serviços prestados aos beneficiários sem comprometer a
sustentabilidade e capacidade financeira das operadoras.

A sugestão do estudo é pautada na dosimetria das multas, baseando-se nas melhores práticas hoje
existentes no Brasil de delimitação mais clara quanto à vinculação da multa sobre a gravidade das
infrações, o que já acontece na regulação de outros órgãos, como dos setores de Defesa da
Concorrência (Cade) e Elétrico (Aneel).

O estudo aponta que a abrangência e a vantagem levada pela operadora devem ser incluídas nos
quesitos, que atualmente contam apenas com a gravidade, consequência e porte da operadora.
Esta prática traria maior previsibilidade sobre os critérios e aumentaria a transparência e a
divulgação nos processos de fiscalização.

Aprimoramentos na dosimetria das sanções podem contribuir para melhorar os incentivos para o
bom funcionamento do mercado, garantindo a livre concorrência e sustentabilidade do setor.

Gostou do trabalho “Qualidade Regulatória da Saúde Suplementar no Brasil” e quer mais
visibilidade para a sua pesquisa? Saiba aqui como ser publicado em nosso portal.

Fonte: IESS, em 06.02.2018.
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